
EletrônicoRecife – Sexta-feira, 14 de fevereiro de 2025Nº 1646

PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. FERNANDA ARCOVERDE CAVALCANTI NOGUEIRA,
3ª Promotora de Justiça Cível de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 4º Promotor de
Justiça Cível de Jaboatão dos Guararapes, no período de 19/03/2025 a
28/03/2025, em razão das férias da Dra. Cláudia Ramos Magalhães.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 435/2025
Recife, 12 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO  indicação  encaminhada  pela  Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da
Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Resolução PGJ n.º 001/2018;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I  –  Designar  a  Dra.  ANDRÉA  KARLA  REINALDO  DE  SOUZA,  6ª
Promotora  de  Justiça  de  Defesa  da  Cidadania  da  Capital,  de  3ª
Entrância, para o exercício da função de Coordenadora Administrativa
da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital, no período
de 13/02/2025 a 22/02/2025, em razão das férias da Dra. Ana Maria
Moura Maranhão da Fonte.

II – Atribuir-lhe, no período de 13/02/2025 a 22/02/2025, a indenização
pelo exercício de função de coordenação prevista no inciso VI do artigo
61 da Lei Orgânica do Ministério Público de Pernambuco.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 449/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO  os  termos  da  Resolução  030/2008  -  CNMP,
PGJ/PRE,  e  a  Resolução  Conjunta  nº  001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

I - Indicar a Drª. CRISLEY PATRICK TOSTES, 2ª Promotora de Justiça
de Bezerros, de 2ª Entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de
primeira instância, na 35ª Zona Eleitoral da Comarca de Bezerros, no
período de 11/02/2025 a 25/02/2025, em razão do afastamento do Dr.
Fábio Henrique Cavalcanti Estevam.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 11/02/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 450/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 2ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. BRUNO PEREIRA BENTO LIMA, 1º Promotor de Justiça
Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 3º Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, no período de
11/03/2025 a 30/03/2025, em razão das férias do Dr. Bruno de Brito
Veiga.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 451/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº.
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 2ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. ANA CLÁUDIA DE SENA CARVALHO, 5ª Promotora de
Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania de Petrolina a partir de 10/03/2025 a 19/03/2025, em razão
das férias da Dra. Tanúsia Santana da Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 452/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 2ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. LUIZ MARCELO DA FONSECA FILHO, 4º Promotor de
Justiça  Criminal  de  Petrolina,  de  2ª  Entrância,  para  o  exercício
simultâneo no cargo de 7º Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, no
período de 10/03/2025 a 29/03/2025, em razão das férias da Dra. Jamile
Figueiroa Silveira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 453/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 2ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa  PGJ  n.º  002/2022,  bem  como  a  impossibilidade  de
observância  à  tabela  de  substituição  automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA PGJ Nº 454/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

Designar o Dr. ALMIR OLIVEIRA DE AMORIM JÚNIOR, 9º Promotor de
Justiça  Criminal  de  Petrolina,  de  2ª  Entrância,  para  o  exercício
simultâneo no cargo de 6º Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, no
período de 11/03/2025 a 30/03/2025, em razão das férias do Dr. Djalma
Rodrigues Valadares.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 2ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. RENATO LIBÓRIO DE LIMA SILVA, Promotor de Justiça
de Orocó, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor  de  Justiça  de  Afrânio,  de  1ª  Entrância,  no  período  de
11/03/2025 a 30/03/2025, em razão das férias do Dr. Filipe Venâncio
Côrtes.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 455/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. IGOR DE OLIVEIRA PACHECO, 2º Promotor de Justiça
Cível de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de 1º Promotor de Justiça Cível de Petrolina, no período de 10/03/2025
a 19/03/2025, em razão das férias do Dr. Érico de Oliveira Santos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 456/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos da Portaria PGJ n.º 365/2025, , publicada
no DOE de 06/02/2025;

PORTARIA PGJ Nº 457/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 2ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. JULIANA PAZINATO, 2ª Promotora de Justiça Criminal
de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 5º
Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância, no período
de 01/03/2025 a 31/03/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 5ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço.

RESOLVE:

Designar  a  Dra.  MARIA  APARECIDA  ALCÂNTARA  SIEBRA,  3ª
Promotora de Justiça Cível Garanhuns, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Cível de Garanhuns, no
período de 21/03/2025 a 30/03/2025, em razão das férias do Dr. Stanley
Araújo Corrêa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 458/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 5ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço.

RESOLVE:

Designar o Dr. STANLEY ARAÚJO CORRÊA, 1º Promotor de Justiça
Cível Garanhuns, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de  3º  Promotor  de  Justiça  Cível  de  Garanhuns,  no  período  de
11/03/2025 a 20/03/2025, em razão das férias da Dra. Maria Aparecida
Alcântara Siebra.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 459/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de licença n.º
499612/2025;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I  -  Designar  a  Dra.  MANUELA  DE  OLIVEIRA  GONÇALVES,  2ª
Promotora de Justiça de Igarassu, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça de Igarassu, no período
de 10/02/2025 a 17/02/2025, em razão do afastamento da Dra. Mariana
Lamenha Gomes de Barros.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 10/02/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 460/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA no uso de suas atribuições
legais,  previstas  no  32B,  da  Lei  Complementar  n.º  12,  de  27  de
dezembro de 1994, e na Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022;

CONSIDERANDO a instituição do GACE junto ao Centro de Apoio
Operacional de Defesa da Saúde (19.20.0284.0011200/2022-84), nos
termos da Portaria PGJ n.º 2.516/2024, com o objetivo de promover
melhoria na assistência ao pré-natal dos municípios do estado de
Pernambuco, por meio da atuação regional e integrada dos promotores
de justiça, focalizando alguns indicadores de qualidade na assistência,
conforme plano de trabalho apresentado;

C O N S I D E R A N D O  o  d e l i b e r a d o  n o  p r o c e s s o  S E I  n . º
1 9 . 2 0 . 0 2 8 4 . 0 0 2 0 5 6 7 / 2 0 2 4 - 4 8 ;

CONSIDERANDO, ainda, a lista final dos habilitados publicada por meio
do Aviso PGJ nº 26/2024, de 30/08/2024;

CONSIDERANDO, por fim, os termos dos artigos 6º e 7º da Resolução
PGJ  .nº  02/2022  e  a  necessidade  de  atuação  regionalizada  nos
municípios  relacionados  no  plano  de  trabalho  apresentado;

RESOLVE:

I  -  Prorrogar,  pelo  período  de  01/03/2025  a  30/04/2025,  o  GACE
instituído pela Portaria PGJ n.º 2.516/2024, junto ao CAO Saúde, com o
objetivo  de  promover  melhoria  na  assistência  ao  pré-natal  dos
municípios do estado de Pernambuco, por meio da atuação regional e
integrada dos promotores de justiça, focalizando alguns indicadores de
qualidade na assistência (GACE Pré-Natal).

II  -  Designar  (os)as  Membros(as)  ELEONORA  MARISE  SILVA
RODRIGUES,  11ª  Promotora  de  Justiça  de  Defesa  da  Cidadania

PORTARIA PGJ Nº 461/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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da Capital, ANA PAULA NUNES CARDOSO, 4ª Promotora de Justiça
de Defesa da Cidadania de Petrolina, e JOÃO VICTOR DA GRAÇA
CAMPOS  SILVA,  2º  Promotor  de  Justiça  de  Água  Preta,  para  o
exercício simultâneo no GACE referido, com atuação em conjunto ou
separadamente, durante o período de 01/03/2025 a 30/04/2025.

II – Designar a Dra. HELENA CAPELA GOMES CARNEIRO LIMA,
Coordenadora do CAO Saúde, para as funções de Coordenação do
GACE em questão.

III  -  Os  trabalhos  realizados  pelo  Grupo  de  Atuação  Conjunta
Especializada (GACE) serão acompanhados e controlados pela sua
Coordenação, cabendo-lhe:

a) realizar reunião inaugural para divisão de atividades entre os(as)
membros(as) designados(as), encaminhando cópia da ata, via SEI
19.20.0284.0020567/2024-48, ao Gabinete do Procurador-Geral de
Justiça;

b)  apresentar,  ao  final  do  prazo  estabelecido,  relatório  sobre  as
atividades desenvolvidas e o resultado alcançado, conforme anexo IV da
Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO, Presidente do Conselho
Superior, publicamos, em anexo, a relação dos processos incluídos para
julgamento na 07ª Sessão Virtual Ordinária/2025, no período de 17 a 21
de fevereiro de 2025, conforme Aviso nº 021/2025-CSMP, publicado no
DOE de 06/02/2025. Ressalte-se que, de acordo com o § 4º do art. 35
da IN nº 01/2020 (Regimento Interno do CSMP), havendo aquiescência
expressa  ou  tácita  dos  membros  do  Conselho  Superior  até  o  dia
assinalado como termo final do julgamento, ter-se-á por homologado o
voto do Conselheiro-Relator.

Recife, 13 de fevereiro de 2025.

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

AVISO CSMP Nº 028/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

O PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA,
EXMO.  PROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA,  DR.  JOSÉ  PAULO
CAVALCANTI  XAVIER  FILHO,  no  uso  de  suas  atribuições:

Faz publicar a relação dos candidatos elegíveis ao cargo de Corregedor-
Geral  (Anexo  I  -  A),  Integrante  do  Órgão  Especial  do  Colégio  de
Procuradores de Justiça (Anexo I - B) e Integrante do Conselho Superior
(ANEXO I – C) – Biênio 2025/2027, em conformidade com o disposto no
inciso I do art. 1º, no inciso I do art. 2º e no inciso II do art. 3º do Anexo I
da  Resolução  RES-CPJ  Nº  01/2025,  publicada  no  Diário  Oficial
Eletrônico  em  24  de  janeiro  de  2025.

E CONVIDA os Membros relacionados (Anexo I - A, B e C) para -
querendo, indicarem assistente técnico, 01 (um) por candidato, para
acompanhar os trabalhos durante o dia da eleição, devendo para tanto
ser encaminhado e-mail para o endereço cpj@mppe.mp.br, até o dia da
eleição, indicando de forma expressa e com nome completo e número
de identidade, em

AVISO CPJ Nº 05/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

conformidade  com  o  disposto  no  §  2º  do  art.  10  do  Anexo  I  da
Resolução  RES-CPJ  Nº  01/2025.

Recife, 13 de fevereiro de 2025.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça

ANEXO I DO AVISO CPJ Nº 05/2025

A - LISTA DE ELEGIBILIDADE DOS PROCURADORES DE JUSTIÇA
PARA  O  CARGO  DE  CORREGEDOR-GERAL  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO,  EM  ORDEM  ALFABÉTICA:

1.AGUINALDO FENELON DE BARROS
2.ANDREA KARLA MARANHÃO CONDE FREIRE
3.CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO
4.CARLOS ROBERTO SANTOS
5.CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA
6.ELEONORA DE SOUZA LUNA
7.GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA
8.HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
9.JOAO ANTÔNIO DE ARAÚJO FREITAS HENRIQUES
10.JOSÉ CORREIA DE ARAÚJO
11.JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO
12.LILIANE DA FONSECA LIMA ROCHA
13.LUCILA VAREJÃO DIAS MARTINS
14.MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA
15.MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
16.MARIO GERMANO PALHA RAMOS
17.NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO
18.RENATO DA SILVA FILHO
19.RICARDO LAPENDA FIGUEIROA
20.RICARDO VAN DER LINDEN DE VASCONCELLOS COELHO
21.SINEIDE MARIA DE BARROS SILVA CANUTO
22.VALDIR BARBOSA JÚNIOR
23.YÉLENA DE FÁTIMA MONTEIRO ARAÚJO

B - LISTA DE ELEGIBILIDADE DOS PROCURADORES DE JUSTIÇA
PARA  O  CARGO  DE  INTEGRANTES  DO  ÓRGÃO  ESPECIAL  DO
COLÉGIO  DE  PROCURADORES  DE  JUSTIÇA,  EM  ORDEM
ALFABÉTICA:

1.AGUINALDO FENELON DE BARROS
2.ANDREA KARLA MARANHÃO CONDE FREIRE
3.CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO
4.CARLOS ROBERTO SANTOS
5.CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS
6.EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
7.ELEONORA DE SOUZA LUNA
8.GERALDO DOS ANJOS NETTO DE MENDONÇA JUNIOR
9.GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA
10.HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
11.JOSÉ CORREIA DE ARAÚJO
12.JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO
13.LILIANE DA FONSECA LIMA ROCHA
14.LUCILA VAREJÃO DIAS MARTINS
15.MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA
16.NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI
17.NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO
18.PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
19.RICARDO LAPENDA FIGUEIROA
20.RICARDO VAN DER LINDEN DE VASCONCELLOS COELHO
21.SINEIDE MARIA DE BARROS SILVA CANUTO
22.YÉLENA DE FÁTIMA MONTEIRO ARAÚJO

C - LISTA DE ELEGIBILIDADE DOS PROCURADORES DE JUSTIÇA
PARA O CARGO DE INTEGRANTES DO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, EM ORDEM ALFABÉTICA:

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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1.AGUINALDO FENELON DE BARROS
2.CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO
3.CARLOS ROBERTO SANTOS
4.CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA
5.CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS
6.EDSON JOSÉ GUERRA
7.FERNANDO BARROS DE LIMA
8.GERALDO DOS ANJOS NETTO DE MENDONÇA JUNIOR
9.GIANI MARIA DO MONTE SANTOS RODOLFO DE MELO
10.JOAO ANTÔNIO DE ARAÚJO FREITAS HENRIQUES
11.JOSÉ ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA
12.JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO
13.LILIANE DA FONSECA LIMA ROCHA
14.LUCILA VAREJÃO DIAS MARTINS
15.MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA
16.MARIO GERMANO PALHA RAMOS
17.RICARDO LAPENDA FIGUEIROA
18.RICARDO VAN DER LINDEN DE VASCONCELLOS COELHO
19.SINEIDE MARIA DE BARROS SILVA CANUTO
20.YÉLENA DE FÁTIMA MONTEIRO ARAÚJO

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O  SUBPROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  EM  ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 499436/2025;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder  o  gozo  de  Licença  Prêmio  ao  servidor  MÁRIO  CÉSAR
TAVARES QUEIROZ, Analista Ministerial - Administração, matrícula
n°188.067-5,  lotado  na  Assessoria  Ministerial  de  Planejamento  e
Estratégia Organizacional, por um prazo de 30 dias, contados a partir de
24/07/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de fevereiro de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 179/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

O  SUBPROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  EM  ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 498888/2025;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Tornar (sem efeito) o teor da PORTARIA SUBADM Nº 029/2025,

PORTARIA SUBADM Nº 180/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

que concedeu gozo de lic. prêmio ao servidor JOSÉ LUIZ DE FRANÇA
JÚNIOR, Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 189.537-0.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de fevereiro de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O  SUBPROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  EM  ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 497287/2025;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder  o  gozo  de  Licença  Prêmio  à  servidora  EDJANE  MARIA
ALVES DE LIMA, Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº
189.400-5, lotada na Promotoria de Justiça de Carpina, por um prazo de
30 dias, contados a partir de 05/05/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de fevereiro de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 181/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

O  SUBPROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  EM  ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 497263/2025;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio ao servidor MARCONI AURÉLIO
DE  BARROS  MATOS,  Analista  Ministerial  -  Jurídica,  matrícula  n°
189.468-4, lotado na Central de Recursos Criminais, por um prazo de 30
dias, contados a partir de 03/11/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de fevereiro de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 182/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O  SUBPROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  EM  ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 497201/2025;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio ao servidor DIEGO HENRIQUE
CERQUINHO MONTEIRO, Analista Ministerial - Processual, matrícula
n° 188.613-4, lotado na  1ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL,
por um prazo de 33 dias, contados a partir de 07/04/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de fevereiro de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 183/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

O  SUBPROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  EM  ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 497177/2025;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio ao servidor JOSÉ FERNANDO
MEIRELES, Técnico Ministerial - Administração, matrícula n°189.145-6,
lotado nas  Promotorias de Justiça de Jaboatão dos Guararapes, por um
prazo de 30 dias, contados a partir de 10/03/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de fevereiro de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 184/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

O  SUBPROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  EM  ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n°

PORTARIA SUBADM Nº 185/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

496724/2025;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio à servidora MARIA MAGDALA DE
MELO ALVARES, Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº
 189.070-0, lotada nas Promotorias de Justiça da Infância e Juventude
da Capital, por um prazo de 30 dias, contados a partir de 26/05/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de fevereiro de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O  SUBPROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  EM  ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 496702/2025;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder  o  gozo  de  Licença  Prêmio  ao  servidor  MÁRIO  CÉSAR
TAVARES QUEIROZ, Analista Ministerial - Administração, matrícula
n°188.067-5,  lotado  na    Assessoria  Ministerial  de  Planejamento  e
Estratégia Organizacional, por um prazo de 30 dias, contados a partir de
15/09/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de fevereiro de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 186/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

O  SUBPROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  EM  ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando  o  atendimento  à  Resolução  CNMP  nº  177/2017,
publicada  em  05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.1060.0023802/2024-03,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA SUBADM Nº 187/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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I - Designar o servidor AUGUSTO DINIZ TRINDADE, Analista Ministerial
– Jurídica, matrícula nº 189.674-1, lotado no CAO Defesa Social e
Controle Externo da Atividade Policial, para o exercício das funções de
Secretário Ministerial, símbolo FGMP-1, pelos períodos de 27/11/2024 a
03/12/2024; de 05/12/2024 a 31/12/2024; e de 17/01 a 27/02/2025, em
virtude  de  licença  médica  da  titular,  ERICKA  RIBEIRO  CORREIA,
Técnica  Ministerial  –  Administração,  matrícula  nº  189.088-3.

II – Esta portaria retroagirá ao dia 27/11/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,13 de fevereiro de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O  SUBPROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  EM  ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando  o  atendimento  à  Resolução  CNMP  nº  177/2017,
publicada  em  05/07/2017;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0079.0002936/2025-74,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I  –  Designar  RONALDO  ACIOLY  DE  MELO  FILHO,  servidor
extraquadro, matrícula nº 190.675-5, lotado na Gerência Ministerial de
Controle, para o exercício das funções de Assessor Jurídico Ministerial,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-8, por um
período de 15 dias, contados a partir de 13/02/2025, tendo em vista o
gozo  de  férias  do  titular  POMPEU  LUSTOSA  CANTARELLI
MARROQUIM,  servidor  extraquadro,  matrícula  n.º  189.223-1.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de Fevereiro de 2025.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 188/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

O  SUBPROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  EM  ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando  o  atendimento  à  Resolução  CNMP  nº  177/2017,
publicada  em  05/07/2017;

PORTARIA SUBADM Nº 189/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0364.0001463/2025-68,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor NEOMEDES CARVALHO MORAES REGO,
Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 188.816-1, lotado na
Promotoria de Justiça de Petrolina, para o exercício das funções de
ASSESSOR DE MEMBRO DE MINISTÉRIO PÚBLICO, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-4, por um período de 10
dias, contados a partir de 27/01/2025, tendo em vista o gozo de férias do
titular  AGEU  WESLEY  CASTRO  DOURADO  FERREIRA  BRAGA,
Técnico  Ministerial  -  Administração,  matrícula  nº  188.784-0.

Esta portaria retroagirá ao dia 27/01/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de Fevereiro de 2025.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O  SUBPROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  EM  ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando  o  atendimento  à  Resolução  CNMP  nº  177/2017,
publicada  em  05/07/2017;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0079.0001411/2025-24,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora RENATA PINHEIRO SOUZA SALES VILAR,
Analista  Ministerial  -  Jurídica,  matrícula  nº  189.110-3,  lotada  na
Assessoria Jurídica Ministerial, para o exercício das funções de Gerente
Jurídica  Ministerial  de  Contratos,  atribuindo-lhe  a  correspondente
gratificação, símbolo FGMP-5, por um período de 10 dias, contados a
partir  de  22/01/2025,  tendo  em  vista  o  gozo  de  férias  do  titular,
ROBERTO  ALVES  GOMES  JUNIOR,  Técnico  Ministerial  -
Administração,  matrícula  nº  188.685-1;

Esta portaria retroagirá ao dia 22/01/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de Fevereiro de 2025.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER

PORTARIA SUBADM Nº 190/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



8Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Sexta-feira, 14 de fevereiro de 2025

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O  SUBPROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  EM  ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando  o  atendimento  à  Resolução  CNMP  nº  177/2017,
publicada  em  05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0079.0001411/2025-24,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA SUBADM Nº 1.413/2024, publicada
em 12/11/2024 para:

Onde se Lê:

I – “Designar a servidora RENATA PINHEIRO SOUZA SALES VILAR,
ANALISTA MINISTERIAL - JURÍDICA, matrícula nº 189.110-3, lotada na
Assessoria  Jurídica  Ministerial,  para  o  exercício  das  funções  de
Secretária Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente gratificação,
símbolo  FGMP-1,  pelo  prazo  de  180  dias,  contados  a  partir  de
15/10/2024, em virtude de licença maternidade da titular, NORMA
ROBERTA  DE  OLIVEIRA  LUNA,  TÉCNICA  MINISTERIAL  -
ADMINISTRAÇÃO,  matrícula  nº  189.685-7.”

Leia- se:

Designar  a  servidora  RENATA  PINHEIRO  SOUZA  SALES  VILAR,
ANALISTA MINISTERIAL - JURÍDICA, matrícula nº 189.110-3, lotada na
Assessoria  Jurídica  Ministerial,  para  o  exercício  das  funções  de
Secretária Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente gratificação,
símbolo FGMP-1, nos períodos de 15/10/2024 a 21/01/2025; e de
01/02/2025 a 12/04/2025, em virtude Licença Maternidade da titular
NORMA ROBERTA DE OLIVEIRA LUNA, TÉCNICA MINISTERIAL -
ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 189.685-7;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 15/10/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,13 de fevereiro de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 191/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

O  SUBPROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  EM  ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025,  publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

CONSIDERANDO  a  necessidade  dos  Plantões  Ministeriais  serem
providos  de  apoio  técnico  e/ou  administrativo  necessários  ao
desempenho das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas,
conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da

PORTARIA SUBADM Nº 192/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

Instrução Normativa PGJ-005/2002, publicada no Diário Oficial em
23/02/2002,  e  disciplinados  pela  Resolução  CPJ  nº  003/2005  de
24.03.05;

CONSIDERANDO o teor da comunicação enviada pela Coordenadoria
das  Promotorias  de  Justiça  da  5ª    Circunscrição  com  Sede  em
Garanhuns;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 109/2025 de
30/01/2025 para:

II  - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível,  serão  convertidas  em  banco  de  horas  para  posterior
compensação  em  folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13  de fevereiro de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O  SUBPROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  EM  ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ
nº48/2025, de 13/01/2025, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada  no  Diário  Oficial  em  23/02/2002,  e  disciplinados  pela
Resolução  CPJ  nº  003/2005  de  24.03.05;

Considerando  o  teor  da  comunicação  enviada  pela  Secretaria  da
Procuradoria  Cível;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 111/2024,
publicado no  D.O.E  de 30.02.2025,  para:

II-  Autorizar  a  Coordenadoria  Ministerial  de  Gestão  de  Pessoas  a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível,  serão  convertidas  em  banco  de  horas  para  posterior
compensação  em  folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de fevereiro de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 193/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

O  SUBPROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  EM  ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025,  publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

PORTARIA SUBADM Nº 194/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO  a  necessidade  dos  Plantões  Ministeriais  serem
providos  de  apoio  técnico  e/ou  administrativo  necessários  ao
desempenho das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas,
conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa
PGJ-005/2002,  publicada  no  Diário  Oficial  em  23/02/2002,  e
disciplinados  pela  Resolução  CPJ  nº  003/2005  de  24.03.05;

CONSIDERANDO o teor da comunicação enviado pela Coordenação
Administrativa das Promotorias Criminais da Capital;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº  113/2025 de
30/01/2025     para:

II  - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível,  serão  convertidas  em  banco  de  horas  para  posterior
compensação  em  folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de fevereiro de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O  SUBPROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  EM  ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando  o  atendimento  à  Resolução  CNMP  nº  177/2017,
publicada  em  05/07/2017;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0099.0002695/2025-73,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I  –  Designar  o  servidor  JOSÉ  RODRIGUES  DA  SILVA,  Técnico
Ministerial - Contabilidade, matrícula nº 189.345-9, lotado na Gerência
Ministerial  de  Controle,  para  o  exercício  das  funções  de  Gerente
Ministerial de Auditoria, atribuindo-lhe a correspondente gratificação,
símbolo FGMP-5, por um período de 10 dias, contados a partir de
18/02/2025, tendo em vista o gozo de férias da titular, SANDRA MARIA
FULCO DE AZEVEDO CORREIA, Técnica Ministerial - Administração,
matrícula nº 188.071-3;

Esta portaria entrará em vigor no dia 18/02/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de Fevereiro de 2025.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER

PORTARIA SUBADM Nº 195/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O  SUBPROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  EM  ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando  o  atendimento  à  Resolução  CNMP  nº  177/2017,
publicada  em  05/07/2017;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0364.0001797/2025-71,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I  –  Designar  o  servidor  EDIVALDO  RODRIGUES  DE  MENEZES,
Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 188.090-0, lotado na
Promotoria de Justiça de Petrolina, para o exercício das funções de
Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente gratificação,
símbolo FGMP-1, por um período de 10 dias, contados a partir de
05/02/2025, tendo em vista o gozo de férias da titular JANICLECIA DE
ALENCAR SANTOS, Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº
188.940-0;

Esta portaria retroagirá ao dia 05/02/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de Fevereiro de 2025.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 196/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

O  SUBPROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  EM  ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando  o  atendimento  à  Resolução  CNMP  nº  177/2017,
publicada  em  05/07/2017;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0320.0002188/2025-68,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora MARCELA CAVALCANTI DA COSTA LIMA
FERREIRA, Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº

PORTARIA SUBADM Nº 197/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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188.947-8, lotada na  Procuradoria de Justiça Criminal, para o exercício
das funções de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 14 dias, contados a
partir de 07/01/2025, tendo em vista o gozo de férias do titular ROBSON
DE  ALBUQUERQUE  VIEIRA,  servidor  extraquadro,  matrícula  nº
188.557-0.

Esta portaria retroagirá ao dia 07/01/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de Fevereiro de 2025.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O  SUBPROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  EM  ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando  o  atendimento  à  Resolução  CNMP  nº  177/2017,
publicada  em  05/07/2017;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0398.0002534/2025-32,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I  –  Designar  a  servidora  INALDA  PORFÍRIO  FERREIRA,  Técnico
Ministerial  -  Administração,  matrícula  nº  189.061-1,  lotada
na  Promotoria de Justiça de Garanhuns, para o exercício das funções
de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente gratificação,
símbolo FGMP-1, por um período de 18 dias, contados a partir de
10/02/2025, tendo em vista o gozo de férias do titular ANTÔNIO VALCI
CHAVES DE LIMA, Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº
188.087-0.

Esta portaria retroagirá ao dia 10/02/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de Fevereiro de 2025.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 198/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

O  SUBPROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  EM  ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;
Considerando  o  atendimento  à  Resolução  CNMP  nº  177/2017,
publicada  em  05/07/2017;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº

PORTARIA SUBADM Nº 199/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0321.0030777/2024-79,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora MICHELE CRISTINA DE ARAÚJO BASTOS,
Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 188.881-1, lotada
na    Promotoria  de  Justiça  de  Defesa  do  Patrimônio  Público,  para  o
exercício  das  funções  de  Secretário  Ministerial,  atribuindo-lhe  a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 11
dias, contados a partir de 07/01/2025, tendo em vista o gozo de férias e
mais 03 dias, de 20 a 22/01/2025, referentes ao gozo de licença eleitoral
da titular ANA KARINE MARA DE BRITO FERRAZ, Técnico Ministerial -
Administração, matrícula nº 188.787-4.

Esta portaria retroagirá ao dia 07/01/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de Fevereiro de 2025.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O  SUBPROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  EM  ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;
Considerando  o  atendimento  à  Resolução  CNMP  nº  177/2017,
publicada  em  05/07/2017;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.1142.0002185/2025-41,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora JOSILENE ALVES DA SILVA, matrícula nº
189.465-0, Técnica Ministerial - Administração, lotada no Departamento
Ministerial  de  Desenvolvimento  de  Pessoas,  para  o  exercício  das
funções de Gerente Ministerial da Divisão de Gestão do Teletrabalho,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-3, por um
período de 10 dias, contados a partir de 17/02/2025, tendo em vista o
gozo de férias da titular, DENISE DANIELA GONÇALVES FERREIRA
DE ARAÚJO, Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº 189.010-
7.

Esta portaria entrará em vigor no dia 17/02/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de Fevereiro de 2025.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER

PORTARIA SUBADM Nº 200/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



11Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Sexta-feira, 14 de fevereiro de 2025

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O  SUBPROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  EM  ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;
Considerando  o  atendimento  à  Resolução  CNMP  nº  177/2017,
publicada  em  05/07/2017;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0067.0002836/2025-44,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I  –  Designar  a  servidora  MARIA  FERNANDA  DE  QUEIROZ
CORREIA, Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 189.573-7,
lotada na Divisão Ministerial de Registro e Controle, para o exercício das
funções de Gerente Ministerial da Divisão de Registro e Controle,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-3, por um
período de 19 dias, contados a partir de 13/01/2025, tendo em vista o
gozo de férias da titular, ANA CAROLINA WANDERLEY NOGUEIRA,
Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 189.860-4;

Esta portaria retroagirá ao dia 13/01/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de Fevereiro de 2025.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 201/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

O  SUBPROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  EM  ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;
Considerando  o  atendimento  à  Resolução  CNMP  nº  177/2017,
publicada  em  05/07/2017;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0619.0030491/2024-33,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora ISIS CRISTINA DA SILVA, Técnico Ministerial –
Administração, matrícula nº 190.659-3, lotada na Promotoria de Justiça
Criminais da Capital, para o exercício das

PORTARIA SUBADM Nº 202/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

funções de Secretário Ministerial das Promotorias de Justiça Criminais
da Capital com atuação junto ao Tribunal do Júri, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação símbolo FGMP-1, por um período de 10
dias, contados a partir de 07/01/2025, tendo em vista o gozo de férias da
titular EVELYN ACCIOLY WEBLER KOTKIEVICZ, Técnico Ministerial -
Administração, matrícula nº 189.310-6

Esta portaria retroagirá ao dia 07/01/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de Fevereiro de 2025.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O  SUBPROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  EM  ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;
Considerando  o  atendimento  à  Resolução  CNMP  nº  177/2017,
publicada  em  05/07/2017;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0287.0001867/2025-15,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora ZULEIDE CARVALHO GUIMARAES, Analista
Ministerial - Processual, matrícula nº 188.702-5, lotada na Central de
Recursos Cíveis, para o exercício das funções de Secretária Ministerial,
símbolo FGMP-1, por um período de 10 dias, contados a partir de
20/01/2025,  tendo  em  vista  o  gozo  de  férias  e  mais  01  dia,  em
17/01/2025,  referente  ao  gozo  de  folga  compensada,  do  titular,
MARCOS  HENRIQUE  VIEIRA  DE  LIMA,  Técnico  Ministerial  -
Administração,  matrícula  nº  188.660-6;

Esta portaria retroagirá ao dia 17/01/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de Fevereiro de 2025.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 203/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O  EXCELENTÍSSIMO  CORREGEDOR-GERAL  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO  DE  PERNAMBUCO,  DR.  PAULO  ROBERTO  LAPENDA
FIGUEIROA,  exarou  os  seguintes  despachos:

Protocolo Interno: 159
Assunto: Ofício nº 1028/2021 - PGJ/GABPGJ/SECCGMP
Data do Despacho: 12/02/25
Interessado(a): Coordenação da Procuradoria Cível

DESPACHO CG Nº 028/2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para relacionar ao SEI
correspondente, após à Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
providências.

Protocolo Interno: 160
Assunto: Ofício nº 028/2025-OECPJ
Data do Despacho: 12/02/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 161
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 13/02/25
Interessado(a): Raimunda Nonata Borges Piauilino Fernandes
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 162
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 13/02/25
Interessado(a): João Victor da Graça Campos Silva
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 163
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 13/02/25
Interessado(a): Marcus Brener Gualberto de Aragão
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
encaminhe-se  à  Secretaria  Administrativa,  para  anotação  e
arquivamento.

Protocolo Interno: 164
Assunto: Ofício CGMP nº 022/2025
Data do Despacho: 13/02/25
Interessado(a): Rafael Moreira Steinberger
Despacho:  Ciente.  Junte-se  ao  processo  SEI  correspondente.  Em
seguida, encaminhe-se à Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo: (...)
Assunto: Solicitação de Informação
Data do Despacho: 12/02/25
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência Fora da Comarca
Data do Despacho: 12/02/25
Interessado(a): Romero Tadeu Borja de Melo Filho
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para análise e manifestação.

                 PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                      Corregedor-Geral

A  EXCELENTÍSSIMA  CORREGEDORA-GERAL  SUBSTITUTA  DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DE  PERNAMBUCO,  DRA.  MARIA  IVANA
BOTELHO  VIEIRA  DA  SILVA,  exarou  os  seguintes  despachos:

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 089/2024
Data do Despacho: 11/02/25
Interessado(a): 2ª Promotoria de Justiça de Limoeiro
Despacho:  Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º, da
Resolução CGMP nº 001/2021.

Protocolo Interno: (...)
Assunto: Procedimento Administrativo nº 004/2025
Data do Despacho:12/02/2025

Interessado(a): (...)
Despacho:  Após  regular  cumprimento  das  diligências  acima
determinadas, arquive-se as presentes peças. Registre-se sob a forma
de procedimento administrativo. Publique-se.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

SECRETARIA-GERAL

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 3202.2024.DEMLPA.PE.0057.MPPE

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Pregão Eletrônico nº
3202.2024.DEMLPA.PE.0057.MPPE, cujo objeto consiste na Formação
de  Ata  de  Registro  de  Preços  (ARP)  para  futura  e  eventual
CONFECÇÃO  DE  TOGAS  utilizadas  pelos  Membros  dos  Órgãos
Colegiados do MPPE e sessões do Tribunal de Justiça de Pernambuco
(TJPE), as quais demandem a participação do MPPE, tendo como
vencedora a empresa RAMOS COMERCIAL
DE PRODUTOS LTDA - CNPJ.: 49.735.043/0001-04, no valor global de
R$ 40.312,80 (quarenta mil, trezentos e doze reais e oitenta centavos),
atendendo o interesse do MPPE.

Recife, 13 de fevereiro de 2025.

Janaína do Sacramento Bezerra
Secretária-Geral do Ministério Público

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº PROCESSO ELETRÔNICO Nº
3202.2024.DEMLPA.PE.0057.MPPE
Recife, 13 de fevereiro de 2025

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GLÓRIA DO GOITÁ
Procedimento nº 01784.000.127/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01784.000.127/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Analisar possível prática de desvio de recursos no Município
de Chã de Alegria-PE, considerando a existência empenho em nome de
pessoa que nunca trabalhou ou recebeu qualquer verba da Prefeitura.

INVESTIGADO: Município de Chã de Alegria-PE

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Glória do Goitá, 13 de fevereiro de 2025.

PORTARIA Nº 01784.000.127/2024
Recife, 13 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Daniel Cezar de Lima Vieira,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS  DE  JUSTIÇA  DE  DEFESA  DA  CIDADANIA  DA
CAPITAL  (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.109/2025 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.109/2025
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de  27/02/2019  e  Resolução  nº  174,  de  04/07  /2017,  do  Conselho
Nacional  do  Ministério  Público;
OBJETO: apurar notícia de retenção de estudante do maternal pela
Escola Arco-Íris
CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pelo responsável
legal da estudante M. C. M., em 14.01.2025, perante a Ouvidoria do
MPPE,  narrando  que  a    Escola  Arco-Íris  não  está  promovendo  a
progressão de série da sua filha, que se encontra na etapa da educação
infantil conhecida como "maternal";
CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los  a  salvo  de  toda  forma  de  negligência,  discriminação,
exploração,  violência,  crueldade  e  opressão”;
CONSIDERANDO que a  educação infantil, primeira etapa da educação
básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de
até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e
social, complementando a ação da família e da comunidade (art. 29, da
LDB);
CONSIDERANDO que a  educação infantil será organizada de acordo
com  a    avaliação  mediante  acompanhamento  e  registro  do
desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo
para o acesso ao ensino fundamental (art. 31, inciso I, da LDB);
CONSIDERANDO que as instituições de Educação Infantil devem criar
procedimentos para acompanhamento do trabalho pedagógico e para
avaliação do desenvolvimento das crianças, sem objetivo de seleção,
promoção ou classificação, garantindo  a não retenção das crianças na
Educação  Infantil  (art.  10,  inciso  V,  da  Resolução  nº  05/2009  do
Conselho  Nacional  de  Educação);
CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da  intimidade  do  adolescente  envolvido,  consoante  determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III-  apurar  fato  que  enseje  a  tutela  de  interesses  individuais
indisponíveis”;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;
RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO

PORTARIA Nº 01891.000.109/2025
Recife, 28 de janeiro de 2025

ADMINISTRATIVO,  com  a  responsabilização  do(s)  agente(s)
envolvido(s), se for o caso, devendo o Cartório desta Promotoria de
Justiça adotar, desde logo, as seguintes providências:
1- Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado "apurar notícia de retenção de estudante do maternal pela
Escola Arco-Íris";
2- Assegurar o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;
3-  Designar  audiência  para  o  dia  11  de  fevereiro  as  10  _,  com
representantes  da  Escola  Arco-Íris,  da  SEDUC  Recife  e  a  parte
noticiante, encaminhando-lhes cópia integral dos autos em anexo às
notificações, a fim discutir a retenção de estudante matriculada na etapa
do ensino infantil conhecida como maternal pela unidade de ensino em
tela;
4- Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 28 de janeiro de 2025.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS  DE  JUSTIÇA  DE  DEFESA  DA  CIDADANIA  DA
CAPITAL  (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.327/2025 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.327/2025
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de  27/02/2019  e  Resolução  nº  174,  de  04/07  /2017,  do  Conselho
Nacional  do  Ministério  Público;
OBJETO: acompanhar regular oferta dos serviços de educação inclusiva
à criança B. H. C. D. M., na Escola Municipal Doutor Rodolfo Aureliano
CONSIDERANDO  o  teor  da  manifestação  formulada  perante  a
Ouvidoria  do  MPPE,  relatando  que  o  estudante  B.  H.  C.  D.  M.,
diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista - TEA e Transtorno
do  Déficit  de  Atenção  com  Hiperatividade  -  TDAH,  se  encontra
matriculado  na  EM  Doutor  Rodolfo  Aureliano  sem  o  devido
acompanhamento  em  sala  de  aula  que  necessita;
CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão”;
CONSIDERANDO as disposições constitucionais insertas no art. 208: “O
dever do Estado com a educação será efetivado mediante garantia de:
[…]  III  –  atendimento  educacional  especializado  ao  portadores  de
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; § 2º O não-
oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta
irregular, importa responsabilidade da autoridade competente;”;
CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da
Educação, na mesma toada, prevê no seu art. 4º, III, como dever do
Estado: “atendimento educacional especializado gratuito aos educandos
com  deficiência,  transtornos  globais  do  desenvolvimento  e  altas
habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e
modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino”;
CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade da criança envolvida, consoante
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determinação positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da
Criança e do Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP
nº 003/2019;
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III-  apurar  fato  que  enseje  a  tutela  de  interesses  individuais
indisponíveis”;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;
RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente   PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:
1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  “acompanhar regular oferta dos serviços de educação
inclusiva à criança B. H. C. D. M. na Escola Municipal Doutor Rodolfo
Aureliano”;
2- Assegure-se o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;
3- Oficie-se à SEDUC Recife, encaminhando-lhe cópia desta portaria, da
manifestação e dos documentos de identificação, requisitando que
apresente as medidas administrativas adotadas a fim de garantir os
serviços de educação inclusiva devidos ao estudante B. H. C. D. M.,
matriculado  na    Escola  Municipal  Doutor  Rodolfo  Aureliano,
notadamente a disponibilização de apoio em sala  para acompanhá-lo,
no prazo de 20 (vinte) dias;
4  -  Cientifique-se  a  denunciante,  a  CGMP,  ao  CSMP  e  ao  CAO
Educação  a  respeito  da  instauração  do  presente  procedimento;
5- Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).
Cumpra-se.
Recife, 12 de fevereiro de 2025.
Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS  DE  JUSTIÇA  DE  DEFESA  DA  CIDADANIA  DA
CAPITAL  (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.585/2024 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.002.585/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de  27/02/2019  e  Resolução  nº  174,  de  04/07  /2017,  do  Conselho
Nacional  do  Ministério  Público;
OBJETO:  investigar  situação  de  suposta  negligência  escolar  com
estudante do 2º ano do ensino fundamental na instituição de ensino
Colégio Marista São Luís
CONSIDERANDO o teor da manifestação realizada em 30/08/2024,
perante a Ouvidoria do MPPE, na qual há o relato de negligência escolar
por parte dos professores de educação física, os quais supostamente
esqueceram o estudante por cinco horas no vestiário da piscina da
unidade;
CONSIDERANDO que  a  educação, direito de todos e dever do Estado
e  da  família,  será  promovida  e  incentivada  com  a  colaboração  da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205
da CF/1988);
CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do
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Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde,
à  alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à
dignidade,  ao  respeito,  à  liberdade  e  à  convivência  familiar  e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988);
CONSIDERANDO  que  o    ensino  será  ministrado  com  base  na
valorização do profissional da educação escolar e na garantia de padrão
de qualidade (art. 3º, incisos VII e IX, da LDB);
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições”;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;
RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente   PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente (s) envolvido(s), se for o caso, devendo
o Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:
1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  " investigar situação de suposta negligência escolar com
estudante do 2º ano do ensino fundamental na instituição de ensino
Colégio Marista São Luís";
2- Expeça-se ofício à instituição de ensino Colégio Marista São Luís
requisitando lhe que se pronuncie a respeito dos fatos denunciados no
prazo de 20 (vinte) dias;
2- Expeça-se ofício à SEDUC Recife, encaminhando-lhe cópia integral
dos autos, requisitando-lhe que se pronuncie a respeito dos fatos
denunciados no prazo de 20 (vinte) dias;
3- Cientifique-se a denunciante, a CGMP, o CAO Educação e o CSMP a
respeito da instauração do presente procedimento;
4- Publique-se a portaria no DOE (eletrônico).
Cumpra-se.

Recife, 12 de fevereiro de 2025.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça, em exercício cumulativo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª  PROMOTORIA  DE  JUSTIÇA  DE  DEFESA  DA  CIDADANIA  DE
PAULISTA
Procedimento nº 01959.000.002/2025 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01959.000.002/2025
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista (3.ª PJDC), no uso das
atribuições  que  lhes  são  conferidas  pelo  art.  129,  inciso  II,  da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88);
artigo 67, §2.º, inciso V, da Constituição do Estado de Pernambuco
(CPE); artigo 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/1993; art. 6.º, inciso I, da Lei
Complementar Estadual n.º 12 /1994; art. 8.º, inciso II, da Resolução
(RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério público (CNMP)
e art. 8.º, inciso II, da RES n.º 003 /2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, a quem incumbe a defesa do
regime democrático e dos interesses
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sociais indisponíveis;
CONSIDERANDO o art. 129, inciso II, da Constituição da República que
dispõe ser função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito  dos  Poderes  Públicos  aos  direitos  assegurados  nesta
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia;
CONSIDERANDO  os dados censitários do país, conforme o IBGE
(2022), divulgados recentemente, que apontam para o aumento da
população  idosa  no  Brasil  (15,6%),  em  especial  em  Pernambuco,
estimada  em  15%;
CONSIDERANDO que a população idosa com 60 anos ou mais, em
2022, aumentou 50,6% em relação a 2010, sendo, atualmente maior
que população de crianças e adolescentes de 0 a 14 anos;
CONSIDERANDO  que  entre  as  proposituras  aprovadas  na  V
Conferência Nacional de Direitos da Pessoa Idosa está o combate à
violência, com o envolvimento das áreas de assistência social, saúde e
segurança pública, bem como o fortalecimento e organização da rede de
proteção social, atenção e atendimento da pessoa idosa, com a criação
de  protocolos  para  atendimento  à  pessoa  idosa  em  situação  de
vulnerabilidade social; integração, articulação e fortalecimento do fluxo
de informações entre os serviços e equipamentos da rede;
CONSIDERANDO os dados crescentes de caso de violência contra a
população idosa, que de acordo com a Ouvidoria Nacional de Direitos
Humanos (ONDH), apenas nos 3 (três) primeiros meses de 2024, teve
um registro de mais de 42 (quarenta e duas) mil denúncias de violações
contra pessoa de 60 (sessenta) anos de idade ou mais;
CONSIDERANDO que a formulação e a implementação de políticas
públicas de atenção à população idosa são medidas necessárias à
conscientização  sobre  os  efeitos  pessoais  e  sociais  negativos  da
violência contra a pessoa idosa, bem como ao reconhecimento dos seus
direitos e garantias;
CONSIDERANDO a adesão da 3.ª Promotoria de Justiça da Cidadania
de Paulista /PE ao Protocolo de Enfrentamento da Violência ao Idoso
(PEVI), enquanto projeto
estratégico, cujo objetivo é confeccionar um protocolo-base de atuação
da rede para o enfrentamento da violência contra a pessoa idosa;
CONSIDERANDO  que  o  Procedimento  Administrativo  é  o  mais
adequado  para  acompanhar  e  fiscalizar  uma  política  pública;
CONSIDERANDO  as  disposições  constitucionais,  legais  e
regulamentares  em  epígrafe  e  que  regulamentam  a  instauração  e
tramitação  do  procedimento  administrativo;
RESOLVE  instaurar,  DE  OFÍCIO,  o  presente  PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO,  adotando-se  as  seguintes  providências:
a) COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9º da RES n.º 174/2017, do CNMP, e art. 9º
c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;
b)  ENCAMINHE-SE  cópia  desta  portaria  ao  Centro  de  Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio  eletrônico,  a  fim  de  que  seja  publicada  no  Diário  Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;
c) COMUNIQUE-SE à  Caravana da Pessoa Idosa e à Assessoria
Ministerial de Planejamento e Estratégia Organizacional (AMPEO), da
instauração do presente procedimento administrativo, encaminhando-
lhes cópia desta portaria;
d) DESIGNE-SE audiência extrajudicial a ser r e a l i z a d a ,
presencialmente, na sede das Promotorias de Justiça de Paulista/PE, no
dia 10 de março de 2025, às 09h00min, a fim de tratar a respeito da
implantação do Protocolo de Estruturação de Serviço de Enfrentamento
da Violência à Pessoa Idosa PEVI/MPPE, no Município do Paulista/PE,
mediante a apresentação do referido projeto e do aprofundamento das
discussões sobre as estratégias de enfrentamento da violência

contra a pessoa idosa e deliberar sobre a atuação das equipes locais de
saúde, assistência social e segurança pública no recebimento e no
acompanhamento das situações de violações, para a qual deverão ser
convocado(s) o(a) Secretário(a) Municipal de Políticas Sociais e Direitos
Humanos  do  Paulista/PE  (SPSDH),  os  gerentes  dos  Centros  de
Referência Especializado de Assistência Social - CREAS (Centro e
Praias),  o(a)  Supervisor(a)  da  Proteção  Social  de  Média  e  Alta
Complexidade, o(a) presidente do Conselho Municipal da Pessoa Idosa
do Paulista (COMIP), o(a) Secretário(a) Municipal de Saúde do  Paulista
(SMS), o (a)  Coordenador(a) de Saúde Mental do Paulista/PE (CSM),
o(a)  Superintendente  da  Atenção  Especializada  (SAE),  o(a)
Superintendente da Atenção Básica (SAB), bem como o Delegado de
Polícia Adyr Martens de Almeida, titular da 8ª DESEC/GCOM/DIM - 8ª
Delegacia Seccional de Polícia - Paulista.

Cumpra-se.

Paulista, 11 de fevereiro de 2025.
RAFAELA MELO DE CARVALHO VAZ
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS  DE  JUSTIÇA  DE  DEFESA  DA  CIDADANIA  DA
CAPITAL  (HAB  URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.466/2024 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO EM IC Nº 07/2025 – 35.ª PJHU

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO,  por
intermédio da 35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 38/2024-35ªPJHU,
instaurado  com  o  fim  de  investigar  os  problemas  urbanísticos
decorrentes do terreno abandonado, localizado na Rua Aracatiara, nº
73, bairro da Mangabeira, Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  dar  prosseguimento  às
investigações,  com  a  realização  de  diligências  imprescindíveis  ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades, em especial a omissão, e se avaliar a
necessidade de judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de e investigar os problemas urbanísticos decorrentes
do terreno abandonado localizado na Rua Aracatiara, nº 73, bairro da
Mangabeira, Recife/PE., e dessa forma, dar continuidade às diligências
necessárias para posterior promoção de compromisso de ajustamento
de  conduta,  ação  civil  pública  ou  arquivamento  das  peças  de
informação,  nos  termos  da  lei,  determinando  as  seguintes
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providências:

I – autue-se e registre-se no SIM as peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de inquérito civil;

II – agende-se Audiência;

III – encaminhe-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos do Ministério Público para publicação no Diário
Oficial. Comunique-se, via SIM, ao Conselho Superior do Ministério
Público, ao CAO- Meio Ambiente e à Corregedoria Geral do Ministério
Público a instauração do presente Inquérito Civil.

Recife, 12 de fevereiro de 2025.

Ivo Pereira de Lima,
35º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS  DE  JUSTIÇA  DE  DEFESA  DA  CIDADANIA  DA
CAPITAL  (HAB  URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.460/2024 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO EM IC Nº 06/2025 – 35.ª PJHU

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO,  por
intermédio da 35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 37/2024-35ªPJHU,
instaurado com o fim de investigar os possíveis transtornos causados
por obra inacabada, localizada na Rua Ambrósio Machado, bairro da
Iputinga, pela Secretaria de Saneamento do Recife – SESAN;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  dar  prosseguimento  às
investigações,  com  a  realização  de  diligências  imprescindíveis  ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades, em especial a omissão, e se avaliar a
necessidade de judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de e investigar os possíveis transtornos causados por
obra  inacabada,  localizada  na  Rua  Ambrósio  Machado,  bairro  da
Iputinga, pela Secretaria de Saneamento do Recife – SESAN, e dessa
forma,  dar  continuidade  às  diligências  necessárias  para  posterior
promoção  de  compromisso  de  ajustamento  de  conduta,  ação  civil
pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da lei,
determinando as seguintes providências:

PORTARIA Nº 02009.000.460/2024
Recife, 12 de fevereiro de 2025

I – autue-se e registre-se no SIM as peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de inquérito civil;

II – aguarde-se o decurso do prazo determinado em Despacho, Evento
SIM nº 0042;

III – encaminhe-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos do Ministério Público para publicação no Diário
Oficial. Comunicações, via SIM, ao Conselho Superior do Ministério
Público, CAO-Meio Ambiente e à Corregedoria Geral do Ministério
Público a instauração do presente Inquérito Civil.

Recife, 12 de fevereiro de 2025.

Ivo Pereira de Lima,
35º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.001.078/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Procedimento Administrativo nº 02014.001.078/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, C.M.F.D.S.., residente no município de
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem  jurídica,  do  regime  democrático  e  dos  interesses  sociais  e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas  idosas,  assegurando  sua  participação  na  comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se
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com prazo expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por
ser ainda necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério  Público,  de  4  de  julho  de  2017,  assim  disciplinou  o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE  instaurar  Procedimento  Administrativo,  nos  termos  da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Aguarde-se, em Secretaria, a devolução dos autos pela equipe
técnica.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4.  Este  procedimento  administrativo  terá  prazo  de  01  (um)  ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 17 de dezembro de 2024.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.001.132/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Procedimento Administrativo nº 02014.001.132/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a

PORTARIA Nº 02014.001.132/2024
Recife, 17 de dezembro de 2024

finalidade  de  investigar  possível  violação  aos  direitos  individuais
indisponíveis de pessoa idosa, C.T.D.S.., residente no município de
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem  jurídica,  do  regime  democrático  e  dos  interesses  sociais  e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas  idosas,  assegurando  sua  participação  na  comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério  Público,  de  4  de  julho  de  2017,  assim  disciplinou  o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE  instaurar  Procedimento  Administrativo,  nos  termos  da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Aguarde-se, em Secretaria, a devolução dos autos pela equipe
técnica.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da
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Cidadania e à Corregedoria Geral do Ministério Público, para ciência;

4.  Este  procedimento  administrativo  terá  prazo  de  01  (um)  ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 17 de dezembro de 2024.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª E 46ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.001.437/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Procedimento Administrativo nº 02014.001.437/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, J.V.F.F., residente no município de
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem  jurídica,  do  regime  democrático  e  dos  interesses  sociais  e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas  idosas,  assegurando  sua  participação  na  comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de

PORTARIA Nº 02014.001.437/2024
Recife, 30 de janeiro de 2025

outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério  Público,  de  4  de  julho  de  2017,  assim  disciplinou  o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE  instaurar  Procedimento  Administrativo,  nos  termos  da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Cumpra-se o despacho de evento 20.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4.  Este  procedimento  administrativo  terá  prazo  de  01  (um)  ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 30 de janeiro de 2025.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª  PROMOTORIA  DE  JUSTIÇA  DE  DEFESA  DA  CIDADANIA  DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.033/2025 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 014/2025
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 9.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (9.ª PJDCC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988  (CRFB/88),  art.  67,  inciso  IX,  da  Constituição  do  Estado  de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), RES n. º 300/2024, do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP), art. 8.º, inciso II, da RES-CNMP
nº. 174/2017, e art. 8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP);
CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
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Ministério Público pelo art. 66, do Código Civil, envolve a análise e
aprovação de atas de reuniões e sessões, conforme art. 8.º c/c art. 36,
inciso I, da RES-PGJ n.º 008/2010, e art. 4.º, inciso XXI, c/c art. 30, da
RES-CNMP n.º 300/2024;
CONSIDERANDO que a  Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da
Universidade Federal de Pernambuco - FADE encaminhou a este órgão
ministerial  a  Ata  da  1.ª  Reunião  Ordinária  do  Conselho  Curador,
realizada em 29/06/2022, cuja pauta foi a eleição do novo Presidente do
Conselho  Curador  para  o  mandato  de  2022  a  2024  (Portaria  de
Designação  2.473/2022,  de  08/06/2022)  e  aprovação  do  Balanço
Contábil, Patrimonial e Relatório Anual de Gestão relativo ao exercício
2021.
CONSIDERANDO que procedimentos desse jaez servem tão somente
para analisar "aspectos formais da ata, tais como a observância do
quorum de instalação e
deliberação, a competência do órgão deliberante, a regularidade do ato
convocatório e outras exigências formais eventualmente existentes no
estatuto"  (O  Ministério  Público  e  terceiro  setor:  fiscalização  das
organizações da sociedade civil e velamento das fundações privadas:
manual de atuação funcional do Ministério Público de Goiás. 1. ed.
Goiânia: MP-GO, 2020, p. 134);
CONSIDERANDO  que  o  Procedimento  Administrativo  é  o  mais
adequado  para  acompanhar  e  fiscalizar,  de  forma  continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;
RESOLVE
INSTAURAR,  com  fulcro  no  art.  8.º,  inciso  II,  da  RES-CNMP  n.º
174/2017, e no art. 8.º, inciso II, da RES-CSMP n.º 003/2019, o presente
PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO,  determinando-se,  como
providências  preliminares:
a) COMUNIQUE-SE o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;
b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco  (CGMP),  preferencialmente  por  correio  eletrônico,
encaminhando-lhe  cópia  desta  portaria;
c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça  do  Patrimônio  Público  e  Terceiro  Setor  (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;
d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos (SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia
desta portaria para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos
do art. 9.º, da RES-CSMP n.º 003 /2019;
e)  NOTIFIQUE-SE a Fundação interessada, preferencialmente por
correio eletrônico, solicitando-lhe, com base no art. 31 c/c art. 32, inciso
II, ambos da RES CNMP n.º 300/2024, que no prazo de 15 (quinze) dias
úteis,  contados  do  envio  da  notificação,    ENCAMINHE  o  ato  de
convocação  para  a  1.ª  Reunião  Ordinária  do  Conselho  Curador,
realizada em 29/06/2022 ou JUSTIFIQUE a impossibilidade de fazê lo;
f) JUNTE-SE ao presente procedimento a versão mais atualizada do
Estatuto da  Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade
Federal de Pernambuco - FADE;

Recife,  13 de fevereiro de 2025.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça
- em exercício simultâneo -

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª  PROMOTORIA  DE  JUSTIÇA  DE  DEFESA  DA  CIDADANIA  DE
GARANHUNS
Procedimento nº 02088.000.678/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

02088.000.678/2024

PORTARIA Nº 02088.000.678/2024
Recife, 12 de novembro de 2024

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO,  por
intermédio de sua Representante infra-assinada, com atuação na 1ª
Promotoria de Justiça da Cidadania de Garanhuns/PE no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelos arts. 127, caput, e 129, incisos II e
III, da Constituição Federal, art. 8º, § 1°, da Lei n. 7.347/85, art. 25,
inciso IV, alínea b, da Lei n. 8.625/93 (LONMP), e arts. 4º, inciso IV,
alínea b e 6º, inciso I, da Lei Complementar n. 12/94 (LOEMP);

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem  jurídica,  do  regime  democrático  e  dos  interesses  sociais  e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO  Notícia  de  Fato  sobre  suposta  poluição  sonora
provocada  pela  Associação  do  time  AVAMAG;

CONSIDERANDO  que  já  tivemos  demanda  sobre  o  tema  no
PA02088.000.973  /2020;

R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO,  com  o  objetivo  de  promover  a  adequação  da
Associação  do  time  AVAMAG  às  normas  ambientais  referentes  à
poluição sonora, NA FORMA DO ART. 8º, INC. IV DA RESOLUÇÃO
RES-CSMP/PE Nº 03/2019 e DETERMINAR:

a) Publique-se a presente Portaria no Diário Oficial do Estado;

b) Cadastrem-se as partes no SIM;

c) siga para análise ministerial visando a possível ajuizamento;

d) cópia dos autos ao juizado especial criminal diante da possível
contravenção de perturbação do sossego.

Garanhuns, 12 de novembro de 2024.

Domingos Sávio Pereira Agra
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª e 5ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE ARCOVERDE

RECOMENDAÇÃO

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO,  por
intermédio da Promotora e do Promotor de Justiça subscritos, no uso de
suas atribuições legais, com base no Art. 37 e 129, incisos III, VI e IX, da
Constituição Federal c/c Art. 5º, I, da Lei nº 7.347/85, e Arts. 25, IV,
letras “a” e “b”, e 26 da Lei nº 8.625/93; art. 5.º, inciso IV, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, vem dispor o seguinte:

CONSIDERANDO ser incumbência do Ministério Público zelar pelo
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Brasileira, promovendo
as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que a Lei Maior determina que “Todos têm direito ao
meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo
e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações” (art. 225, caput);

CONSIDERANDO que a poluição sonora ofende o meio ambiente e,
consequentemente, afeta interesses difusos e coletivos, à medida que
os níveis excessivos de sons e ruídos são prejudiciais ao repouso
noturno e ao sossego público,
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deteriorando as relações sociais, bem como constituindo uma séria
ameaça à saúde, ao bem-estar público e à qualidade de vida;

CONSIDERANDO que a poluição sonora passou a ser considerada pela
OMS  (Organização  Mundial  da  Saúde)  uma  das  três  prioridades
ecológicas  para  a  próxima  década,  estabelecendo,  depois  de
aprofundado estudo, que acima de 70 decibéis o ruído pode causar
dano à saúde;

CONSIDERANDO  que  a  utilização  de  equipamentos  sonoros  em
estabelecimentos de serviços de diversão, inclusive bares e congêneres
deve observar as disposições constantes no Código de Posturas do
município  de  Arcoverde/PE  quanto  às  atividades  potencialmente
geradoras de incômodo à vizinhança, tendo o ruído como natureza de
incomodidade;

CONSIDERANDO que o Poder Público Municipal tem competência para
verificar    se  os  particulares  que  pretendem  exercer  algum  tipo  de
atividade econômica no seu território estão cumprindo os requisitos
legais previstos para tal exercício e se isso não causará prejuízos ao
bem-estar da população, seja por questões de higiene, de segurança,
de tranquilidade, de ordem e de respeito aos costumes, à propriedade
privada e aos direitos individuais e coletivos;

CONSIDERANDO a constatação de que em Arcoverde/PE muitos bares
e estabelecimentos congêneres têm sido identificados como focos de
estacionamento  de  veículos,  de  variados  tipos  ou  espécies,  que
produzem poluição sonora pela utilização de caixas ou aparelhagem de
som em alto volume, acima dos níveis de decibéis fixados em Lei,
gerando sérios incômodos e danos à saúde da população, fatores que,
aliados à ingestão de bebida alcoólica no período da madrugada, têm
contribuído  para  a  prática  de  delitos  nas  adjacências  de
estabelecimentos  comerciais  do  tipo  bar  e  congêneres;

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Estadual nº 12.789/05, na qual se
estabelece um padrão de ruído sonoro de, NO MÁXIMO, 50 DECIBÉIS–
NO PERÍODO NOTURNO – e 65 DECIBÉIS – NO PERÍODO DIURNO
para tipo de área residencial, e de NO MÁXIMO, 60 DECIBÉIS – NO
PERÍODO NOTURNO – e 75 DECIBÉIS – NO PERÍODO DIURNO para
tipo de área diversificada;

CONSIDERANDO que a Lei Estadual nº 12.789/05, em seu art.10
estabelece ser infração administrativa a desobediência aos limites de
ruído sonoro estabelecidos, sujeitando o infrator a multa, que varie de
R$ 500,00 (Quinhentos reais) a R$ 5.000,00 (Cinco mil reais) e/ou
interdição da atividade, fechamento do estabelecimento, embargo da
obra, apreensão da fonte ou do veículo;

CONSIDERANDO ser contravenção penal punível com detenção, de 15
(quinze) dias a 03 (três) meses, ou multa, a conduta prevista no artigo
42, inciso III, do Decreto lei nº 3.688/41, consistente em “Perturbar
alguém o trabalho ou o sossego alheios: III - abusando de instrumentos
sonoros ou sinais acústicos”;

CONSIDERANDO ser crime ambiental punível com reclusão, de 01 (um)
a 4 (quatro) anos, e multa, a conduta prevista no artigo 54 da Lei nº
9.605/98, consistente em “Causar poluição de qualquer natureza em
níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana,
ou  que  provoquem  a  mortandade  de  animais  ou  a  destruição
significativa da flora”, aqui abrangida a poluição de natureza sonora;

  CONSIDERANDO  que  a  poluição  sonora,  notadamente  aquela
praticada por meio de equipamento de som de automóvel ou por ele
rebocado,  ainda  que  realizada  por  frequentadores  de  bares  e
restaurantes, conta com a adesão tácita do proprietário, gerente ou
administrador do estabelecimento; e que o art. 2º da Lei Federal n.
9.605/98 determina que incide nas suas penas o diretor, administrador,
o membro de conselho

e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de
pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar
de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la;

CONSIDERANDO que a inobservância dos preceitos constitucionais e
legais pertinentes ao tema em comento, com a conivência dos agentes
do Poder Público, seja por ação ou omissão/negligência no seu poder
dever de fiscalização, pode configurar, em tese, os crimes dos artigos 67
e 68 da Lei nº 9.605/98;

CONSIDERANDO que o art. 228 do Código de Trânsito Brasileiro
considera infração grave utilizar no veículo equipamento com som em
volume ou frequência que não seja autorizado pelo CONTRAN;

CONSIDERANDO que o art. 1º da Resolução nº 624/16  estabelece que
“Fica  proibida  a  utilização,  em  veículos  de  qualquer  espécie,  de
equipamento  que  produza  som  audível  pelo  lado  externo,
independentemente do volume ou freqüência, que perturbe o sossego
público, nas vias terrestres abertas à circulação. ”;

CONSIDERANDO que se excetuam a disposição contida no art. 1º da
Resolução,  as  “I-  buzinas,  alarmes,  sinalizadores  de  marcha-à-ré,
sirenes, pelo motor e demais componentes obrigatórios do próprio
veículo; II -  veículos prestadores de serviço com emissão sonora de
publicidade, divulgação, entretenimento e comunicação, desde que
estejam portando autorização emitida pelo órgão ou entidade local
competente, e III - veículos de competição e os de entretenimento
público,  somente  nos  locais  de  competição  ou  de  apresentação
devidamente estabelecidos e permitidos pelas autoridades competentes,
tudo consoante o art. 2º da mesma Resolução;

CONSIDERANDO que chegam nesta Promotoria de Justiça notícias de
que alguns bares da cidade e proprietários de veículos automotores
estariam causando poluição sonora, utilizando som automotivo com
paredões de caixas de som em volumes acima do permitido e em
horários impróprios, ferindo o direito à tranquilidade das pessoas que
residem nas proximidades;

CONSIDERANDO a necessidade de coibir o mau uso dos instrumentos
sonoros no município de Arcoverde/PE;

RESOLVEMOS RECOMENDAR

1)  AOS  PROPRIETÁRIOS  DE  BARES,  RESTAURANTES  E
CONGÊNERES,  o  SEGUINTE:

1.1  Que  providenciem  regularização  do  estabelecimento  junto  à
Prefeitura Municipal no prazo de 30 (trinta) dias corridos, para fins de
obtenção  do  respectivo  alvará  de  funcionamento  se  cumpridas  as
exigências legais e, caso já possua, com a adequação de acordo com a
atividade exercida;

1.2 Que exerçam as suas atividades de acordo com a regulamentação
legal  supra  referida,  atentando  para  o  fato  de  que  eventual
descumprimento  poderá  ensejar  responsabilidade  penal,  civil  e
administrativa, com cominação de prisão, bem como cassação de Alvará
de Funcionamento;

1.3 A NÃO utilização de sistemas de som AUTOMOTIVO fora dos
padrões permitidos, e quando houver apresentação de música ao vivo,
seja em volume de forma moderada e perceptível apenas em seu
ambiente,  de  maneira  que  não  prejudique  a  tranquilidade  alheia,
respeitando  a  vizinhança;

1.4  A  fixação  de  placa  em  local  visível  de  seu  estabelecimento,
proibindo que os clientes utilizem os instrumentos de som de seus
veículos em volume que possa incomodar o sossego alheio
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 1.5 Que, ao perceberem que um cliente está fazendo uso de aparelho
sonoro  em  volume  acima  do  permitido,  comuniquem  o  fato
imediatamente à autoridade policial, eximindo-se, assim, de eventual
responsabilização penal;

1.6.    Que,  em  caso  de  eventos  promovidos  no  local,  deverão  ser
comunicados com antecedência mínima de pelo menos 07(sete) dias o
Comando do 3º Batalhão da Polícia Militar e a Prefeitura Municipal
(secretaria Municipal de Infraestrutura e controle urbano e demais
setores competentes).

2) ÀS AUTORIDADES DE SEGURANÇA PÚBLICA, INTEGRANTES DA
POLÍCIA  CIVIL,  POLÍCIA  MILITAR,  CORPO  DE  BOMBEIROS  NO
MUNICÍPIO  DE  ARCOVERDE/PE,  através  dos  seus  respectivos
Comandos:

2.1  Que,  ao  verificar  a  prática  da  conduta  criminosa  ora  descrita
conduza o responsável à Delegacia de Polícia Civil, para lavrar o
competente termo circunstanciado de ocorrência pela contravenção
penal capitulada no art. 42, III, da LCP ou auto de prisão em flagrante,
se configurar o crime do art. 54, caput, da Lei n. 9.605/98 e, conforme o
caso, apliquem as penalidades pela infração de trânsito; assim como o
faça  com  relação  ao  proprietário,  gerente  ou  responsável  pelo
estabelecimento, que não haja adotado as providências cabíveis ou cujo
estabelecimento esteja praticando a ação delituosa;

2.2 Que a lavratura do termo circunstanciado de ocorrência e auto de
infração  de  trânsito  independe  do  comparecimento  de  eventual
denunciante à delegacia e da utilização do decibelímetro, pois a prova a
ser utilizada é a testemunhal (os próprios policiais) ou documental (fotos,
gravações, imagens);

2.3 A apreensão dos veículos que forem flagrados produzindo sons ou
sinais acústicos capazes de incomodar o trabalho ou o sossego alheio,
ou, em sendo possível desconectar o som do veículo sem danos, no
momento da ocorrência, a autoridade policial poderá se restringir à
apreensão da aparelhagem sonora;

2.4 Que na impossibilidade de armazenamento dos referidos bens na
Delegacia de Polícia, estes ficarão depositados no Batalhão da Policia
Militar;

2.5 A liberação de veículo e o equipamento sonoro apreendido somente
serão liberados mediante autorização judicial em Pedido de Restituição
de  Coisa  Apreendida,  formulado  por  Advogado,  regularmente
constituído, nos termos do art. 118 e seguintes do Código de Processo
Penal;

2.6 A intensificação das fiscalizações ou diligências similares, com
participação conjunta da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros, com
utilização de equipamentos do tipo decibelímetro para aferição dos
níveis de ruídos, em observância à legislação ambiental.

3) À PREFEITURA MUNICIPAL:

3.1  )    Que  atue  na  fiscalização  de  funcionamento  de  bares  e
restaurantes  procedendo  a  verificação  da  existência  de  alvará;

3.2) Que a Secretaria de Serviços Públicos e Meio Ambiente repasse
aos responsáveis pelos estabelecimentos as informações necessárias
quanto às documentações e procedimentos exigidos para a obtenção de
alvará  aos  estabelecimentos,  bem  como  suspenda  o  alvará  de
funcionamento do estabelecimento em caso de r e i t e r a d o
descumprimento à legislação ambiental, em virtude de determinação do
poder público municipal no exercício do poder de polícia administrativa;

3.3)  Que  forneça  as  informações  necessárias  à  concessão  do
licenciamento  ambiental  e  aferição  da  poluição  sonora

acompanhando as equipes da Polícia Militar, Polícia Civil e/ou Corpo de
Bombeiros durante fiscalizações com utilização de decibelímetro para
medição dos níveis dos ruídos produzidos pelo aparelho sonoro em uso,
para fins de cobrança da multa administrativa;

3.4) Que atenda prontamente às solicitações das Polícias Civil e Militar,
dos comerciantes e de qualquer do povo, sobretudo quando se tratar de
reclamação  ou  notícia  de  poluição  sonora,  deslocando  agente  de
fiscalização ao local do crime ou contravenção para aferição da potência
e da frequência de equipamentos de som usados em volume acima dos
limites  estabelecidos  na  lei  mediante  decibelímetro,  lavrando  o
competente  auto  de  infração.

4) À  ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE
ARCOVERDE/PE

4.1 Que divulgue perante os seus associados a necessidade de adequar
os seus estabelecimentos aos termos desta recomendação, devendo
adverti-los no sentido de que o comerciante/empresário que utilizar em
seu estabelecimento equipamentos de som que ocasionem poluição
sonora e/ou pertubação de sossego, estará sujeito a apreensão do
equipamento  e  a  aplicação  das  sanções  penais  e  administrativas
legalmente  previstas;

Finalmente,  ressalte-se  que  o  não  atendimento  à  presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessárias a sua
implementação por este Órgão Ministerial.

Por oportuno, além das autoridades públicas e representantes de órgãos
públicos e de estabelecimentos comerciais, REQUISITA-SE QUE SEJA
ENCAMINHADA UMA VIA DESTA RECOMENDAÇÃO:

1) Ao Exmo. Sr. Prefeito do Município de Arcoverde/PE, para ciência e
providências que entender cabíveis, bem como solicitando a ampla
divulgação à população e, especialmente, aos proprietários de bares,
restaurantes e congêneres, pelos meios de comunicação possíveis;

2)  Ao  Secretário  Municipal  do  Meio  Ambiente  do  Município  de
Arcoverde/PE,  para  ciência  e  providências  cabíveis;

3)  À  Subprocuradoria  em  assuntos  administrativos,  para  fins  de
publicação  no  Diário  Oficial.

4) Aos principais veículos de comunicação local.

5) Ao CAO Meio Ambiente, para fins de conhecimento

Arcoverde/PE, data da assinatura eletrônica.

                                                                       Edson de Miranda Cunha
Filho
                                                          Titular da 4ª Promotoria de Justiça
de Arcoverde

      Joana Turton Lopes
                  Titular da 5ª Promotoria de Justiça de Arcoverde
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Procedimento administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01734.000.012/2020

1. Trata-se de Procedimento Administrativo.

2.  Recebida,  registrada,  autuada  e  distribuída  a  notícia  de  fato,
instaurou-se  procedimento  administrativo  e  foram  requisitadas
diligências, mas a situação jurídica não foi solucionada, o que motivou o
ajuizamento  das  seguintes  ações  civis  públicas:    0001440-
85.2022.8.17.3340  (2ª Vara),  0001441-70.2022.8.17.3340  (2ª Vara),
0001442-55.2022.8.17.3340 (1ª Vara) e 0001443-40.2022.8.17.3340 (1ª
Vara).

3. Desse modo, deve-se (promover) o arquivamento, com fulcro no art.
4º, inciso I, da Resolução CNMP nº 174, de 4 de julho de 2017, com
redação dada pela Resolução nº 189, de 18 de junho de 2018, ambas
do Conselho Nacional do Ministério Público, a disciplinar, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, uma vez que o fato narrado já foi objeto de
ação judicial, inexistindo medida outra a ser adotada no caso vertente.

Posto isso, o Ministério Público do Estado de Pernambuco, no exercício
de suas atribuições constitucionais, resolve (promover) o arquivamento
do presente procedimento administrativo, haja vista o exaurimento de
seu objeto.

Determino:

i) ciência ao noticiante, cientificando-lhe de que dispõe do prazo de 10
(dez)  dias  para  recorrer  desta  decisão  ao  Conselho  Superior  do
Ministério  Público  de  Pernambuco;

ii) expirado o prazo previsto no artigo 5º, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, ARQUIVE-SE o original nesta Promotoria de Justiça;

iii) após, adotem-se as providências de praxe, com baixa na distribuição,
sendo desnecessária a remessa ao Conselho Superior do Ministério
Público, em conformidade com a regra disposta no art. 5º, da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, tendo em vista que houve a adoção das
medidas cabíveis.

Cumpra-se.

São José do Egito, PE, 12 de fevereiro de 2025.

Aurinilton Leão Carlos Sobrinho,
Promotor de Justiça.

ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

Recife, 13 de fevereiro de 2025

PARA: Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos
ATT. Dr. Hélio José de Carvalho Xavier
DA: Assessoria Jurídica Ministerial – AJM.

Encaminhamos a V. Exa., o extrato referente a semana de 10 a 13 de
fevereiro de 2025. Contratos, convênios, congêneres e seus aditivos
celebrados por esta Procuradoria-Geral de Justiça, formalizados nesta
AJM, para publicação no Diário Eletrônico do MPPE, em cumprimento
ao que dispõe a lei federal n° 14.133/2021.

CONTRATOS

DESPACHOS Nº Extrato referente a semana de 10 a 13 de fevereiro
de 2025
Recife, 13 de fevereiro de 2025

Contrato MP n° 003/2025. Objeto: Contratação direta da EDITORA
REVISTA DOS TRIBUNAIS LTDA, para aquisição de assinaturas dos
diversos periódicos físicos, impressos, especializados em vários ramos
do direito, destinados a compor e atualizar o acervo de periódicos, para
uso dos integrantes do Ministério Público do Estado de Pernambuco.
Contratada:  EDITORA  REVISTA  DOS  TRIBUNAIS  LTDA.  CNPJ:
60.501.293/0001- 12. Valor: O valor do contrato é de  R$ 17.082,92
(dezessete mil, oitenta e dois reais e noventa e dois centavos). Dotação
Orçamentária: Ação: 4089 - Sub-Ação: 0000 - Fonte de Recursos: 0500
- Elemento de Despesa: 339039 - Nota de Empenho: 2024NE001743.
Vigência: Será de 12 (doze) meses a partir da ordem de fornecimento.
Recife, 07 de fevereiro de 2025. Janaína do Sacramento Bezerra

CONVÊNIOS

Termo  de  Convênio  MP  n°  001/2025.  Convenente:  FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE  DE  PERNAMBUCO  -  UPE  RECIFE.  CNPJ:
11.022.597/0001-91. Objeto: Estágio Supervisionado. Vigência: Vigorará
pelo prazo de 60 (sessenta) meses, a contar da data da sua assinatura.
Recife, 06 de fevereiro de 2025. José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS

Termo de Ajuste de Contas MP n° 003/2025 firmado com a OI S/A–EM
RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  CNPJ:  76.535.764/0001-43.  Objeto:
Quitação do débito, a título indenizatório, referente à prestação dos
serviços de links de internet no mês de JANEIRO/2025, no valor total de
R$  2.987,04  (dois  mil  novecentos  e  oitenta  e  sete  reais  e  quatro
centavos). Dotação Orçamentária: Natureza de Despesa: 339093 - Sub-
Ação: 0000 - Ação: 0747 - Fonte de Recursos: 0500 - Nota de Empenho:
2025NE000396. Recife, 12 de fevereiro de 2025. Hélio José de Carvalho
xavier

Termo de Ajuste de Contas MP n° 006/2025 firmado com a OI S/A–EM
RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  CNPJ:  76.535.764/0001-43.  Objeto:
Quitação do débito, a título indenizatório, referente à prestação dos
serviços  de  telefonia  fixa  (0800  e  extra  rede)  relativo  ao  mês  de
janeiro/2025, no valor total de R$ 105,96 (cento e cinco reais e noventa
e seis centavos). Dotação Orçamentária: Natureza de Despesa: 339093
- Sub-Ação: 0000 - Ação: 0747 - Fonte de Recursos: 0500 - Nota de
Empenho:  2025NE000395. Recife, 12 de fevereiro de 2025. Hélio José
de Carvalho xavier

CENTRAL DE RECURSOS CRIMINAIS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CENTRAL DE RECURSOS EM MATÉRIA CRIMINAL

RELATÓRIO DE JANEIRO DE 2025
Quantitativo de Processos Ingressos na Central de Recursos em Matéria
Criminal
Período de 07/01/2025 a 31/01/2025

Recife, 12 de fevereiro de 2025

SINEIDE MARIA DE BARROS SILVA CANUTO
11ª Procuradora de Justiça Criminal
Coordenadora da Central de Recursos Criminais

RELATÓRIO Nº RELATÓRIO   DE JANEIRO DE 2025
Recife, 12 de fevereiro de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



1 
 
 

                                                                                                                                                     
ANEXO DO AVISO nº 028/2025-CSMP 

 
 

ANEXO I  
 

 
Processos da Corregedoria 

Nº Conselheiro (a): Drª. LÚCIA DE ASSIS 

1. SEI Nº 19.20.0367.0024996/2024-82 

 
Nº Conselheiro (a): Drª. GIANI MARIA DO MONTE SANTOS RODOLFO DE MELO 

1. SEI Nº 19.20.2221.0017373/2024-98 

 
ANEXO II 

 
Processos Diversos 

Nº Conselheiro (a): Drª. LÚCIA DE ASSIS 

1. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS 
GUARARAPES  
Procedimento nº 02140.000.689/2023 — Procedimento Preparatório  
Interessados: Genice Souza dos Santos e UNIFG 
Objeto: apurar irregularidades na cobrança de débito para aluna do FIES.  

2. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE 
Procedimento nº 02243.000.285/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Antônia Siqueira Valério Ramos 
Objeto: apurar ausência de tratamento para lúpus eritematoso e fibromialgia na rede 
pública de saúde municipal. 

3. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAGOA GRANDE 
Procedimento nº 01681.000.027/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Eloiza Coelho de Sales Santana 
Objeto: apurar não fornecimento de medicamento pela rede pública de saúde. 

4. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE 
Procedimento nº 02243.000.367/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Elayne Millena dos Santos Lima e Conselho Tutelar de Santa Cruz do 
Capibaribe 
Objeto: apurar situação de vulnerabilidade vivenciada por menor. 

5. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE PALMARES 
Procedimento nº 02308.000.061/2024 — Inquérito Civil 
Interessados:  Município  de  Joaquim  Nabuco  e  Sindicato  dos  Servidores  Públicos 
Municipais da Adm. Direta do Município de Joaquim Nabuco 
Objeto: apurar possível irregularidade no Portal da Transparência, com consequente 
violação à Lei de Acesso à Informação. 

6. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPISSUMA 
Procedimento nº 01671.000.006/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: Prefeitura Municipal de Itapissuma  
Objeto: apurar possíveis irregularidades praticadas pela comissão de seleção 
simplificada da Prefeitura Municipal de Itapissuma do ano de 2023. 
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7. 25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 01998.001.080/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessados: COPERGÁS e Gilberto de Souza Santos 
Objeto:  apurar  recebimento  indevido  de  remuneração  da  gratificação  do  cargo  de 
confiança no nível de gestor, sem o exercício da função. 

8. 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.002.224/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: Banco Bradesco 
Objeto: apurar descontos indevidos relativos a títulos de capitalização em contas de 
aposentados e pensionistas. 

9. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CAMARAGIBE 
Procedimento nº 02220.000.107/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Prefeitura de Camaragibe  
Objeto:  apurar  atraso  no  pagamento  do  salário  de  funcionários  da  Prefeitura  de 
Camaragibe por empresa contratada para a prestação de serviços terceirizados. 

 
Nº Conselheiro (a): Drª. CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS 

1. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE 
Procedimento nº 02243.000.106/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: Elayne Maria Silva do Patrocínio e Conselho Tutelar de Santa Cruz do 
Capibaribe 
Objeto: apurar situação de vulnerabilidade vivenciada por menor. 

2. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROBÓ 
Procedimento nº 01688.000.229/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Vilarim Lins de Lemos Neto Aguiar, José Sebastião da Silva 
Objeto:  apurar  irregularidades  na  organização  de  festividade  pelo  município  de 
Orobó, em prejuízo dos comerciantes.  

3. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CORTÊS 
Procedimento nº 01654.000.060/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: Prefeitura de Cortês 
Objeto: apurar irregularidades no Portal da Transparência do Município de Cortês. 

4. 
 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROBÓ 
Procedimento nº 01688.000.307/2022 — Inquérito Civil 
Interessados: Câmara Municipal de Orobó 
Objeto: possível descumprimento da Lei Municipal nº 1.140/2022 

5. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAMANDARÉ 
Procedimento nº 01718.000.224/2022 — Inquérito Civil 
Interessados: Raimundo Nonato Lopes Júnior e Prefeitura de Tamandaré 
Objeto: possível contratação de pessoa proibida de contratar com a Administração 
Pública 

6. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GLÓRIA DO GOITÁ 
Procedimento nº 01784.000.058/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Prefeitura de Glória do Goitá e Paulo Mendes de Souza 
Objeto:  possíveis irregularidades  no  transporte  escolar  nos  sítios  Guilherme  e 
Mulungu 

7. 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.000.727/2022 — Inquérito Civil 
Interessados: Maria Auxiliadora Queiroz Macedo da Silva e DropAgency Ltda (lojas 
online Magazine dos Atacados) 
Objeto:  possíveis irregularidades  no  transporte  escolar  nos  sítios  Guilherme  e 
Mulungu 

 
Nº Conselheiro (a): Drª. GIANI MARIA DO MONTE SANTOS RODOLFO DE MELO 
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1. 3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA 
Procedimento nº 01877.000.158/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Condomínio Residencial Vila Real 
Objeto: falta de extintores de incêndio no Condomínio Residencial Vila Real 

2. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GAMELEIRA 
Procedimento nº 01662.000.022/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: Município de Gameleira 
Objeto: possíveis irregularidades apontadas no processo do Tribunal de Contas TC 
nº 1430100-3 

3. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AFOGADOS DA INGAZEIRA 
Procedimento nº 02252.000.048/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: Alberto Berto Cordeiro Aterro Sanitário EIRELI, SINTAPE e CPRH 
Objeto: supostas irregularidades na implantação de aterro sanitário 

4. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUPARETAMA 
Procedimento nº 01725.000.067/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: Edjanilson Rodrigues de Souza e Maria Alves de Lima 
Objeto: possível acumulação irregular de cargos públicos 

5. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FLORES 
Procedimento nº 01660.000.221/2020 — Inquérito Civil 
Interessados: Município de Calumbi 
Objeto: possível venda clandestina de água para consumo humano 

6. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAMANDARÉ 
Procedimento nº 01718.000.223/2022 — Inquérito Civil 
Interessados: Raimundo Nonato Lopes Júnior e Prefeitura de Tamandaré 
Objeto: possível irregularidade na dispensa de licitação nº 02/2021 

7. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CORTÊS 
Procedimento nº 01654.000.070/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: Câmara de Vereadores de Cortês/PE 
Objeto: possíveis irregularidades no portal da transparência da Câmara de 
Vereadores de Cortês/PE 

8. 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.002.150/2020 - Inquérito Civil 
Interessados: MAPA e Norte Sul Pescados Comércio de Exportação e Importação 
de Alimentos 
Objeto:  possível  ausência  de  registros  de  inspeção federal  e  estadual, bem  como 
suposta utilização de etiquetas falsificadas de outra empresa sem funcionamento 

9. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CORTÊS 
Procedimento nº 01654.000.081/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: Maria De Fátima Cysneiros Sampaio Borba 
Objeto: investigar e promover o cumprimento da Lei de Acesso à Informação pelo 
COMSUL – Consórcio Público dos Municípios da Mata Sul Pernambucano 

10. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CORTÊS 
Procedimento nº 01654.000.095/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: Hospital Senador Antônio Farias e noticiante anônimo 
Objeto: possíveis irregularidades estruturais e sanitárias no Hospital Senador 
Antônio Farias 

11. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ABREU E LIMA 
Procedimento nº 02158.000.424/2020 — Inquérito Civil 
Interessados: Município de Abreu e Lima 
Objeto:  possível  desmatamento  em  zona  de  preservação  ecológica  do  Distrito 
Industrial 
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12. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUPARETAMA 
Procedimento nº 2017/2758972 - Inquérito Civil 
doc 10388190 
Interessados: Luciano Torres Martins 
Objeto: possíveis irregularidades apontadas no processo TC nº 1370077-7 

 
Nº Conselheiro (a): Dr. EDSON JOSÉ GUERRA 

1. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CORTÊS  
Procedimento nº 01654.000.072/2021 — Inquérito Civil 
Interessado(s): Secretaria de Saúde de Cortês-PE,  Conselho Municipal de Saúde 
Objeto:  Apurar  a  qualidade  da  água  fornecida  para  consumo  da  população  de 
Cortês-PE 

2. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALGUEIRO  
Procedimento nº 01939.000.350/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados(s): Prefeitura de Salgueiro  
Objeto:  Apurar  possíveis  irregularidades  no  Processo  Licitatório  nº  153/2023 - 
Pregão Eletrônico nº 073 /2023 

3. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CAMARAGIBE  
Procedimento nº 02220.000.089/2023 — Inquérito Civil  
Interessados(s): Prefeitura de Camaragibe 
Objeto:  Apurar  a  existência  de  ilegalidade  na  contratação  de  uma  empresa  para 
realizar a iluminação pública da Rua Eliza Cabral, no Município de Camaragibe 

4. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA  
Procedimento nº 01883.000.057/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessados(s): Mirella Rayla Nogueira da Silva  
Objeto: Apurar suposta situação de vulnerabilidade  vivenciada por adolescente 

5. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAMANDARÉ 
Procedimento nº 01718.000.121/2023 — Inquérito Civil  
Interessados(s):  Prefeitura  de  Tamandaré,  Zonaide  Lucia  da  Silva,  Elcio  Vital  de 
Melo  
Objeto:  Apurar  possível  irregularidade  no  valor  do  salário  pago  ao  Procurador  do 
Município  de  Tamandaré  e  o  não  cumprimento  de  expediente  pela  sra.  Zonaide 
Lucia da Silva  

6. 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA 
Procedimento nº 01926.000.080/2020 — Inquérito Civil 
Interessado(s): Câmara de Vereadores de Olinda/PE 
Objeto: apurar possíveis irregularidades ocorridas na Câmara Municipal de 
Olinda 
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO
COM SEDE EM GARANHUNS

Endereço: Rua Joaquim Távora, nº 393, Heliópolis, Garanhuns-PE
E-mail: plantao5a@mppe.mp.br

Onde se Lê:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO 
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

23/02/2025   domingo 13:00 às17:00 Garanhuns Rodolfo Vieira Farias de Souza
Miriã Ferreira Santos

Leia-     se:  

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO 
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

23/02/2025   domingo 13:00 às17:00 Garanhuns Isabela de Luna Costa Viana
Miriã Ferreira Santos

ANEXOS - PORTARIA SUBADM Nº 192/2025

ANEXOS - PORTARIA SUBADM Nº 192/2025



ESCALA DE PLANTÃO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA,
EM MATÉRIA CÍVEL

Rua do Imperador Pedro II, nº 473, Edf. Promotor Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE
E-mail: pjmcivel@mppe.mp.br

Onde se Lê:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL
SERVIDORES

(TITULAR E SUBSTITUTO)

15/02/2025 sábado 13:00 às 17:00 Recife Benedito Alves Tiu Júnior
Juliana Magalhaes Franca

23/02/2025 domingo 13:00 às 17:00 Recife Aline Leal Marinho de Carvalho
Jefferson Luiz de França

Leia- se:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL
SERVIDORES

(TITULAR E SUBSTITUTO)

15/02/2025 sábado 13:00 às 17:00 Recife Aline Leal Marinho de Carvalho
Juliana Magalhaes Franca

23/02/2025 domingo 13:00 às 17:00 Recife Benedito Alves Tiu Júnior
Jefferson Luiz de França

ANEXOS - PORTARIA SUBADM Nº 193/2025 

ANEXOS - PORTARIA SUBADM Nº 193/2025 



ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA CRIMINAIS
Fórum Rodolfo Aureliano. Av. Desembargador Guerra Barreto, s/n –

Ilha Joana Bezerra, Recife-PE
E-mail: plantaocapital@mppe.mp.br

Onde se Lê:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL
SERVIDORES

(TITULAR E SUBSTITUTO)

15/02/2025 sábado 13:00 às 17:00 Recife Camila Cardoso de Siqueira Galdino
Ana Elvira da Fonseca Lima Ferreira de Carvalho

16/02/2025 domingo 13:00 às 17:00 Recife Ana Elvira da Fonseca Lima Ferreira de Carvalho
Gabriela Cavalcanti Tobler

28/02/2025 sexta-feira 13:00 às 17:00 Recife Vanessa Morais de Carvalho
Bruna Rodrigues da Silva

Leia-     se:  

DATA DIA HORÁRIO LOCAL
SERVIDORES

(TITULAR E SUBSTITUTO)

15/02/2025 sábado 13:00 às 17:00 Recife Celeste Cristina Gomes Bezerra
Ana Elvira da Fonseca Lima Ferreira de Carvalho

16/02/2025 domingo 13:00 às 17:00 Recife Hebert de Souza Rodrigues
Gabriela Cavalcanti Tobler

28/02/2025 sexta-feira 13:00 às 17:00 Recife Celeste Cristina Gomes Bezerra
Bruna Rodrigues da Silva

ANEXOS - PORTARIA SUBADM Nº 194/2025
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CENTRAL DE RECURSOS EM MATÉRIA CRIMINAL

RELATÓRIO DE JANEIRO DE 2025
QuanƟtaƟvo de Processos Ingressos na Central de Recursos em Matéria Criminal

Período de 07/01/2025 a 31/01/2025

1- Processos Eletrônicos – Pje

Tipo de Ação Convergente Divergente
Parcialmente 
Divergente Total

Agravo de Execução Penal 50 4 3 57

Agravo de Instrumento 4 0 0 4

Apelação Criminal 797 34 75 906

Cautelar Inominada Criminal 4 0 0 4

Carta Testemunhável 0 0 0 0

Conflito de Competência 0 0 0 0

Conflito de Jurisdição 9 1 0 10

Correição Parcial 2 0 0 2

Conselho de JusƟficação 0 0 0 0

Desaforamento de Julgamento 3 0 0 3

Embargos de Declaração 0 0 0 0

Embargos Infringentes 20 0 0 20

Exceção de Suspeição 0 0 0 0

Habeas Corpus 348 9 8 365

Inquérito Policial 1 0 0 1

Mandado de Segurança 5 0 0 5

Reclamação 0 0 0 0

Recurso em SenƟdo Estrito 88 12 4 104

Reexame Necessário 0 0 0 0

Representação Criminal 0 0 0 0

Revisão Criminal 25 2 0 27

Restauração de Autos 0 0 0 0

Total 1356 62 90 1508

2- Processo Convergentes por Câmara – Pje

Tipo de Ação Câmaras
Total

Caruaru Recife

Agravo de Execução Penal 4 46 50

Agravo de Instrumento 0 4 4

Apelação Criminal 156 641 797

Cautelar Inominada Criminal 1 3 4

Carta Testemunhável 0 0 0

Conflito de Competência 0 0 0

Conflito de Jurisdição 0 9 9
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Correição Parcial 0 2 2

Conselho de JusƟficação 0 0 0

Desaforamento de Julgamento 0 3 3

Embargos de Terceiro 0 0 0

Embargos Infringentes 0 20 20

Exceção de Suspeição 0 0 0

Habeas Corpus 115 233 348

Inquérito Policial 0 1 1

Mandado de Segurança 0 5 5

Reclamação 0 0 0

Recurso em SenƟdo Estrito 21 67 88

Reexame Necessário 0 0 0

Representação Criminal 0 0 0

Revisão Criminal 0 25 25

Restauração de Autos 0 0 0

Total 297 1059 1356

3- Processos Divergentes e Parcialmente Divergentes por Câmara – Pje

Tipo de Ação
Câmaras

Total

Divergente Parcialmente Divergente Parcialmente

Agravo de Execução Penal 2 3 2 0 7

Agravo de Instrumento 0 0 0 0 0

Apelação Criminal 6 10 28 65 109

Cautelar Inominada Criminal 0 0 0 0 0

Conflito de Jurisdição 0 0 1 0 1

Correição Parcial 0 0 0 0 0

Desaforamento de Julgamento 0 0 0 0 0

Embargos de Terceiro 0 0 0 0 0

Embargos Infringentes 0 0 0 0 0

Exceção de Suspeição 0 0 0 0 0

Habeas Corpus 2 3 7 5 17

Mandado de Segurança 0 0 0 0 0

Recurso em SenƟdo Estrito 7 3 5 1 16

Revisão Criminal 0 0 2 0 2

Reexame Necessário 0 0 0 0 0

Total 17 19 45 71 152

4- Recursos Interpostos – Pje

Interposição de Recurso Especial (Dra. CrisƟane de Gusmão Medeiros) 6

Interposição de Embargos de Declaraçãol (Dra. CrisƟane de Gusmão Medeiros) 1

Interposição de Recurso Especial (Dra. Sineide Maria de Barros Silva Canuto) 1

Total 8
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5- Acordo de Não Persecução Penal (ANPP)

Dra. Sineide Maria de Barros Silva Canuto 3

6- Entrada de Processos para Ciência do Acórdão/Decisão – Pje

Ciência do Acórdão/ Decisão

Câmaras

Caruaru Recife

Convergent
e

Divergent
e

Parcialment
e divergente

Convergent
e

Divergente
Parcialment
e divergente

Dra. Cristiane de Gusmão Medeiros 92 10 5 254 18 26

Dra. Sineide Maria de Barros Silva Canuto 106 7 14 433 27 45

Total 198 17 19 687 45 71

7- Entrada de Processos para Contrarrazões/Contraminutas Pje

Contrarrazões/Entrada – Pje Total

Contrarrazões ao Recurso Ordinário 36

Contrarrazões ao Agravo Interno 7

Contrarrazões aos Embargos de Declaração 23

Contrarrazões aos Embargos Infringentes 8

Contrarrazões ao Recurso Especial 171

Contrarrazões ao Recurso Extraordinário 1

Contrarrazões ao Recurso Especial e Extraordinário 19

Contraminuta ao Agravo em Recurso Especial 29

Contraminuta ao Agravo em Recurso Extraordinário 0

Contraminuta ao Agravo em Recurso Especial e Extraordinário 2

Total 296

8- Saída de Processos com Contrarrazões/Contraminutas Pje

Contrarrazões/Saída – Pje Total

Dra. Sineide Maria de Barros Silva Canuto

Contrarrazões ao Recurso Ordinário 17

Contrarrazões ao Agravo Interno 2

Contrarrazões aos Embargos Declaração 21

Contrarrazões aos Embargos Infringentes 3

Contrarrazões ao Recurso Especial 76

Contrarrazões ao Recurso Extraordinário 0

Contrarrazões ao Resp e Rext 9

Contraminuta ao Agravo em Resp 20

Contraminuta ao Agravo em Rext 0

Contraminuta ao Agravo em Resp e Rext 1

Dr. João Luiz da Fonseca Lapenda

Contrarrazões ao Recurso Ordinário 4

Contrarrazões aos Embargos Declaração 2

Contrarrazões aos Embargos Infringentes 1

Contrarrazões ao Recurso Especial 16

Contrarrazões ao Resp e Rext 4

Contraminuta ao Agravo em Resp 3

Contraminuta ao Agravo em Resp e Rext 2

Total 181

9- Outros/Saída – Pje

Cotas 8

Manifestações 84
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Total 92

10- Processos Respondidos no mês

Recursos 8

Acordo de Não Persecução Penal – ANPP 3

Contrarrazões/Contraminutas 181

Cotas 8

Manifestações 84

Total 284

11- Recursos e Contrarrazões/STJ – Dra. Eleonora de Souza Luna

Contrarrazões/Impugnações -STJ Total

Interposição de Agravo Regimental no HC nº 930800/PE, 935681/PE 2

Interposição de AgRg no Aresp 2746517/PE 1

Contrarrazões ao RO no AgRg no HC 949993/PE, 882832/PE, 201373/PE 3

Impugnação ao AgRg no HC nº 938243/PE, 952218/PE, 940885/PE, 909719/PE 4

Interposição de Recurso Extraordinário no HC nº 948558/PE 1

Interposição de Recurso Extraordinário nos autos do ARESP 2742238/PE 1

Impugnação ao Agravo Interno nº 2472238/PE 1

Impugnação ao AgRg no HC nº 966250/PE 1

Impugnação ao AgRg no RHC 207838/PE 1

Total 15

12- Intimações Eletrônicas/STJ – Dra. Eleonora de Souza Luna

Ciência -STJ Total

Dra. Eleonora de Souza Luna 275

TOTAL 275

13- Total de Processos

Processos Total

Eletrônicos Pje 1508

STJ 275

Total 1783

Recife, 12 de fevereiro de 2025

SINEIDE MARIA DE BARROS SILVA CANUTO
11ª Procuradora de Justiça Criminal

Coordenadora da Central de Recursos Criminais
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